
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 



 

 

                  Introdução 

     O debate sobre alterações na jornada de trabalho deve considerar simultaneamente a 

distribuição das escalas e das jornadas efetivamente praticadas no mercado formal brasileiro. 

Segundo levantamento do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), elaborado a partir de 

registros do E Social, aproximadamente 33,2% dos trabalhadores formais encontram-se em 

escala 6x1, enquanto os demais estão distribuídos em outras modalidades, com predominância 

do regime 5x2. Paralelamente, os dados da RAIS mostram que 61% dos empregados formais 

possuem jornadas entre 41 e 44 horas semanais, acima do limite de 40 horas que vem sendo 

discutido no Congresso Nacional.  

     Esse quadro sugere que eventuais mudanças envolvendo redução de jornada, alteração das 

escalas ou ampliação do descanso semanal remunerado (DSR) podem produzir efeitos 

distintos conforme a estrutura operacional dos setores econômicos e a forma de remuneração 

adotada, especialmente nos casos de trabalhadores remunerados por hora. 

 

 

    O DSR e o esclarecimento sobre a proporção de 1/6 e 2/5 

      O ofício nº 005/2026 da FENEP menciona que, para profissionais remunerados por hora 

trabalhada, o pagamento do DSR poderia passar da atual proporção de 1/6 (16,7%) para 2/5 

(40%) do valor das horas trabalhadas. 

      É importante esclarecer tecnicamente esse ponto para evitar interpretações equivocadas. 

 Na sistemática tradicional associada à escala 6x1, o trabalhador realiza seis dias de trabalho 

e possui um dia de descanso remunerado. Nessa hipótese, o DSR corresponde à proporção de 

1/6 = 16,7% do valor das horas efetivamente trabalhadas. 

      Em uma hipótese de cinco dias de trabalho acompanhados de dois descansos remunerados 

semanais, a relação passaria a ser 2/5 = 40% do valor das horas trabalhadas. 

      Assim, o percentual de 40% não deve ser interpretado como “aumento de 40% no DSR”. 

Trata-se da nova proporção do descanso remunerado sobre as horas trabalhadas. Em outras 

palavras, o DSR deixaria de representar 16,7% das horas remuneradas e passaria a 

representar 40%, produzindo aumento relevante do peso relativo do descanso remunerado para 

trabalhadores horistas, desde que mantidas as demais condições de remuneração. 



 

 

Esse efeito incide particularmente sobre trabalhadores remunerados por hora, situação 

comum em segmentos como educação, saúde e diversos serviços intensivos em 

presencialidade. 

 

    O desafio operacional e o exercício de reposição de horas 

      A segunda questão levantada no ofício da FENEP refere-se à possibilidade de que ganhos 

de produtividade compensem o aumento de custos decorrente da redução da jornada. 

      Essa hipótese pode ser plausível em determinados segmentos industriais ou atividades com 

elevada capacidade de reorganização produtiva. Entretanto, sua aplicação é mais limitada em 

setores cuja prestação depende diretamente de tempo e presença física, como educação, 

saúde e outros serviços. 

      Nesses casos, a redução da jornada não elimina a necessidade de manutenção do mesmo 

volume de atendimento, exigindo reorganização operacional e, frequentemente, reposição de 

horas de trabalho. 

       O exercício apresentado nas tabelas abaixo ilustra essa dinâmica. Considerando, por 

exemplo, um trabalhador (Funcionário A) com salário mensal de R$ 3.000, jornada atual de 44 

horas semanais e redução para 40 horas, com preservação da remuneração, o custo da hora 

de trabalho se altera da seguinte forma:  

       

       Jornada mensal atual: 220 horas.  

       Jornada mensal reduzida: 200 horas.  

       Custo-hora atual: R$ 13,64. 

       Custo-hora após redução: R$ 15,00. 

       

        A manutenção do mesmo volume mensal de serviço exige a reposição das 20 horas 

mensais não mais realizadas pelo trabalhador original.  

       Se essas horas forem cobertas por outro trabalhador (Funcionário B) ao mesmo custo-hora 

de R$ 15,00, o custo adicional mensal será de: 20 horas x R$ 15,00 = R$ 300,00 e o custo total 



 

 

passará de R$ 3.000 para R$ 3.300, correspondendo a acréscimo de 10% no custo direto da 

mão de obra para manutenção da mesma carga de trabalho.  

      O exercício não demonstra o efeito do DSR, mas sim um ponto distinto: o impacto 

operacional da manutenção do mesmo volume de horas de serviço diante da redução da 

jornada individual. 

 

 

 

Exercício hipotético 

Funcionário A 

Salário 
mensal 

(R$) 

Jornada 
semana
l atual 

Jornada 
semanal 
reduzida 
propost

a 

Jornad
a 

mensal 
atual 

Jornada 
mensal 

reduzida 
propost

a 

Escala 
de 

trabalh
o atual 

Escala 
de 

trabalho 
propost

a 

Custo do 
salário/hor

a (44 
horas) (R$) 

Custo do 
salário/hor

a (40 
horas) (R$) 

3.000,0
0 44 h 40 h 220 h 200 h 6x1 5x2 13,64 15,00 

 

Funcionário B Custo de A + B 

Horas para repor no mês 
(220 h-200 h) 

Custo do 
salário/hora (40 

horas) (R$) 

Custo adicional 
para cobrir o 
funcionário A 

(R$) 

Custo com 
salário de A + B 

(R$) 
Variação 

20 15,00 300,00 3.300,00 10,0% 
 

 

 

 

        

 

 



 

 

  

                            Considerações finais 

         Os dois temas, DSR e reposição operacional, possuem natureza distinta e devem ser 

analisados separadamente. 

De um lado, a discussão sobre o DSR envolve a forma de cálculo da remuneração de 

trabalhadores horistas e a mudança da proporção do descanso remunerado em relação às 

horas trabalhadas, não sendo tecnicamente correto caracterizar o percentual de 40% como 

simples “aumento de 40% no DSR”. 

De outro, a redução da jornada pode produzir efeitos operacionais relevantes em setores 

dependentes de tempo e presencialidade, nos quais a manutenção do nível de atendimento 

frequentemente exige reorganização das escalas e reposição de horas de trabalho, com 

potencial impacto sobre custos e estrutura operacional das empresas. 

 


